
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

Processo nº: 237-48.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral – Registro de Candidatura 
         - Ausência de Certidão – 18ª ZE/MT
Recorrente: Luiz Carlos Barbosa Ros
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Sr. Samuel Franco Dalia Júnior

PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de Recurso Eleitoral interposto por Luiz Carlos 
Barbosa Ros (ff. 39/42) em face da sentença de ff. 37, que indeferiu 
o requerimento de registro de candidatura do recorrente, em razão da 
ausência  de  juntada  de  documento  tido  como  obrigatório  pela 
legislação de regência.

De  acordo  com  a  sentença,  o  recorrente,  não  obstante 
devidamente intimado, teria deixado de apresentar certidões criminal 
e cível da Justiça Estadual de 2º grau de jurisdição.

Ato contínuo,  Luiz Carlos interpôs recurso. Na ocasião, 
alegou inexistir motivos para o indeferimento do seu registro, vez 
que providenciou, no curso do processo, todos os documentos exigidos 
pela legislação eleitoral.

Contrarrazões ministeriais às ff. 48/50.

É a síntese do essencial. Segue Parecer Ministerial.
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É caso de PROVIMENTO do apelo. Muito embora o recorrente 
não tenha apresentado certidão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
atinente aos eventuais registros de feitos cíveis e criminais em 
trâmite naquele órgão, referido documento não é tido pela legislação 
de regência como obrigatório para o recorrente.

Conforme se infere do inciso II do artigo 1º da Resolução 
TRE/MT nº 1.079/2012, exige-se a certidão da Justiça Estadual de 2º 
grau de jurisdição somente do candidato que goze de prerrogativa de 
foro em razão do cargo ou função que ocupe na administração pública, 
o que não é o caso dos autos.

Consoante §1º do art. 1º da citada resolução, a ressalva 
fica por conta dos casos em que a certidão da Justiça Estadual de 1º 
grau apresentada a) seja positiva; b) que o feito ali relacionado já 
tenha sido objeto de julgamento de mérito, com desfecho desfavorável 
ao candidato, e; c) que a condenação configure hipótese geradora de 
inelegibilidade (§1º do artigo 1º da citada resolução.

No caso dos autos, o teor da certidão de ff. 06 revelou a 
existência  de  processos  nos  quais  o  recorrente  figura  como  réu, 
todavia, em detida análise de tais feitos, extrai-se que nenhuma 
dessas ações cíveis detêm interesse eleitoral, já que os efeitos 
decorrentes das decisões a serem ali prolatadas não repercutem na 
aferição da capacidade eleitoral passiva do recorrente.

Diante do exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL opina 
pelo PROVIMENTO do recurso. 

Cuiabá/MT, 08 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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